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Pagamento do salário 
de agosto/2015
Até dia 05 de setembro

Novo cartão para o 
transporte coletivo
metropolitano
A partir do dia 6 de agosto, os passagei-
ros das linhas de ônibus metropolitanas 
poderão utilizar um cartão eletromagné-
tico para pagar as tarifas do transporte 
coletivo. Com a mudança, o sistema não 
aceitará mais os pagamentos com vales 
de papel nem com cartão da prefeitura 
de Curitiba. A primeira via dos cartões 
transporte será gratuita e o cartão será 
lido em todas as linhas de ônibus da 
RMC. Mas atenção, o usuário que tiver 
direito ao passe livre e emprestar o 
cartão para outra pessoa será notifi cado 
e poderá ter o benefício suspenso ou 
até cancelado, pois o novo sistema terá 
identifi cação biométrica facial. O sistema 
também estará disponível em um aplica-
tivo para celulares para acompanhamen-
to da localização e horário de chegada 
dos ônibus. Por meio do georreferencia-
mento será possível o usuário saber a 
localização dos ônibus da linha selecio-
nada, bem como saber se o serviço está 
pontual, atrasado ou adiantado. Até fi nal 
de setembro, todos os 500 veículos da fro-
ta que atendem a rede metropolitana serão 
equipados com GPS.

Ser sindicalizado, uma opção que faz a 
diferença na vida dos trabalhadores

ace a crise que estamos vivenciando, 
de ponta a ponta do País, é impor-
tante refl etir sobre a importância de 

ser sindicalizado. Primeiro porque aí reside 
um princípio básico da vida: a união faz 
a força, e também a diferença. Essa força 
hoje está revelada nos pisos dos empre-
gados em condomínios e nos benefícios 
garantidos pela Convenção Coletiva, entre 
eles a cesta básica de R$ 350,00, uma 
conquista de grande valia, principalmente 
em tempos de crise econômica. 

Se você ainda não é associado, venha co-
nhecer o Sindicon e os serviços prestados 
aos trabalhadores. Depois de uma visita 
com certeza você vai entender o quanto 
é importante a força de representação do 
Sindicato para buscar soluções, reivindicar 
direitos e até criá-los, aumentando assim 
as conquistas já garantidas por Lei. O 
Sindicato também oferece ao trabalhador 

segurança, pois aqui ele não luta sozinho 
para ver garantido seus direitos, ele conta 
com o apoio e a estrutura do Departamen-
to Jurídico, além de usufruir de outros 
benefícios, extensivos também aos seus 
dependentes. 

Caso a pessoa não tenha condições de vir 
até a sede do Sindicon, é só solicitar que 
um relações públicas fará uma visita e 
apresentará os serviços e as vantagens de 
ser sindicalizado.  

Conheça também nosso Balcão de Em-
prego, um benefício que tem por objetivo 
oferecer aos trabalhadores mais uma alter-
nativa na busca de colocação no mercado 
de trabalho. Para se cadastrar basta deixar 
o seu currículo no Sindicato, surgindo 
vagas seus dados serão encaminhados às 
empresas interessadas.

F

Pagamento de 
salário no sábado
Como os dias 7 e 8 de setembro são 
feriados em Curitiba, e o quinto dia útil 
para o pagamento do mês de agosto 

cairá em sábado, este deverá ser 
efetuado em dinheiro, ou 

na sexta-feira (dia 4), 
em horário bancário.

uscando ampliar e melhorar sua 
comunicação com os associados, o 
Sindicon adotou uma nova ferramen-

ta para “encurtar” esse caminho – é o SMS 
via celular. Agora o associado vai receber 
em seu telefone celular mensagens como: 
felicitações pelo aniversário, aviso de can-
celamento de consulta, falta de documen-
tos ou documentos pendentes, entre ou-
tras informações importantes. É uma mala 
direta via celular para facilitar a vida de 

quem manda e de quem 
recebe a mensagem. O 
sistema é só para rece-
bimento de mensagem, 
não tem como responder, 
e funciona para qualquer 
operadora de celular. 
Para ser benefi ciado com 
o novo sistema de comuni-
cação o associado deve estar 
com seu cadastro atualizado.

B
Mala direta via celularcairá em sábado, este deverá ser 

efetuado em dinheiro, ou 
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Em tempo de 
crise, cuide bem 
dos seus gastos

estes últimos meses ao ligar 
a TV ou o rádio nos depa-
ramos com um economista 

falando que o Brasil está passando 
pela maior crise econômica desde 
1992. E preocupados, estão dando 
dicas para os trabalhadores – de 
todos os níveis salariais – de como sobreviver em tempos difíceis.
Não sou economista, mas como cidadão também quero fazer algu-
mas considerações sobre a crise e os trabalhadores em condomí-
nios.
Não dá para negar que passamos por tempos difíceis e que 
estamos vendo demissões em diversos setores, o próprio Governo 
Federal, visando amenizar a situação, editou no início de julho a 
Medida Provisória no 680/15 que estabelece o Programa de Prote-
ção ao Emprego (PPE). O programa autoriza a redução da jornada 
de trabalho do empregado em até 30% mediante igual redução 
salarial. O objetivo é prevenir futuras demissões.
A medida é boa e deve benefi ciar principalmente empregados de 
setores que correm risco de demissão em massa. Além do mais, 
o programa só pode ser adotado por meio de acordo coletivo de 
trabalho entre os sindicatos de trabalhadores e patrões. Não é o 
nosso caso, porém devemos fi car atentos e seguir as dicas dadas 
pelos economistas: não faça dívidas, não compre o que não preci-
sa, e cuidado com os juros das compras parceladas.
Também quero fazer coro com a Nova Central em relação a terceiri-
zação, pois além de não trazer vantagem alguma para trabalhado-
res e moradores, ainda pode sair mais cara para o condomínio. Se 
a empresa terceirizada falir, o condomínio terá de arcar com todas 
as despesas referentes ao vínculo empregatício dos funcionários, 
entre outras desvantagens.
E para fi nalizar, quero registrar aqui nosso reconhecimento a Rosi-
cler Maria Torquato, presidente do Seclitus, que a partir deste mês 
irá para sua nova sede.
A Rose, como todos conhecem, foi uma das fundadoras do Sindi-
con, em 1990. Sindicalista como poucos, Rose sempre lutou pelos 
direitos dos trabalhadores com honestidade, e continua nessa luta, 
só que agora à frente do Sindicato dos empregados em imobiliá-
rias, turismo e outras categorias.
Desejamos a ela sucesso em sua nova jornada.
Hélio Rodrigues da Silva
Presidente
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Indenização devida em caso 
de supressão de horas extras
Muitos trabalhadores não sabem que quando ocorre alteração 
de horário de trabalho, o que leva na diminuição ou supressão 
total das horas extras anteriormente realizadas, esse procedi-
mento gera o pagamento de uma indenização.

e acordo com o Tribunal Superior do Trabalho, na Súmula 291, de 
27.05.2011, “a supressão total ou parcial, pelo empregador, de ser-
viço suplementar prestado com habitualidade, durante pelo menos 

1 (um) ano, assegura ao empregado o direito à indenização corresponden-
te ao valor de 1 (um) mês das horas suprimidas, total ou parcialmente, 
para cada ano ou fração igual ou superior a seis meses de prestação de 
serviço acima da jornada normal. O cálculo observará a média das horas 
suplementares nos últimos 12 (doze) meses anteriores à mudança, multi-
plicada pelo valor da hora extra do dia da supressão”.

As dúvidas surgem quando se trata do cálculo para pagamento desta inde-
nização, principalmente para empregados que trabalham há muito tempo 
para o mesmo empregador.

O TST entende que o valor a ser pago de indenização deve ser o equiva-
lente à média mensal das horas extras suprimidas multiplicado pelo 
número de anos que o empregado trabalhou naquela jornada.

Vejamos um exemplo prático: um empregado que trabalhou oito anos 
fazendo uma hora extra por dia e no fi nal do mês recebia R$ 200,00 
correspondentes a estas horas extras, com a alteração do horário deixou de 
fazer horas extras. Ele deverá receber uma indenização no valor equivalente 
a R$ 200,00 (média mensal de HE) x 08 (número de anos trabalhados) = 
R$ 1.600,00.
   
Esse cálculo deve ser efetuado considerando sempre o número de anos 
trabalhados naquela jornada que foi alterada, não havendo limitação para 
o tempo de serviço.

Orientamos ainda, que todo empregado que em algum momento de sua 
vida profi ssional teve alterado seus horários de trabalho e com isso 
deixou de realizar horas extras, procure o Departamento Jurídico do Sindi-
cato para verifi car se tem direito ao recebimento desta indenização ou, 
caso tenha recebido, se os valores foram quitados de forma correta.

Lissandra Regina Reckziegel | OAB/PR 24727
Departamento Jurídico

D

Senado aprova saque do FGTS 
para casos de doenças graves
A legislação atual prevê saque de dinheiro do Fundo apenas 
àqueles que em estágio terminal e a portadores do vírus HIV
A Comissão de Assuntos Sociais (CAS) do Senado aprovou, no dia 8 de 
julho, um projeto que permite a qualquer pessoa com doença grave sacar 
o saldo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Se nenhum 
senador pedir para que o texto seja analisado pelo plenário da Casa, o 
projeto seguirá diretamente para a Câmara dos Deputados.

Pela regra atual, apenas doentes em fase terminal ou portadores do vírus 
HIV têm esse direito. A proposta, de autoria do ex-senador Pedro Taques 
(PDT-MT), aponta os gastos elevados pelo trabalhador e sua família 
durante o período do tratamento como um dos principais motivos para a 
medida. O texto, porém, não defi ne quais doenças graves devem ser 
consideradas para o saque. Para a relatora do projeto, senadora 
Lúcia Vânia (sem partido-GO), essa a regulamentação deve 
ser feita por meio de uma portaria, já que pode ser atualiza-
da com mais agilidade do que o trâmite legislativo permite. 
Ela disse ainda que é difícil não concordar com a argumen-
tação do autor. “Está em questão a dignidade humana e 
a manutenção da esperança para os trabalhadores e seus 
dependentes com doenças graves. Sabemos que pequenos 
gestos podem fazer grandes diferenças e, em muitos casos, 
o saque dos recursos do fundo pode signifi car a cura ou uma 
sobrevida digna”, afi rmou a relatora.
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Saiba tudo sobre férias, o que 
estabelece a CLT e a nossa CCT
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Lei estabelece que:
De acordo com a Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT) quem possui carteira 

assinada tem direito a 30 dias de férias depois 
de completar 12 meses trabalho no mesmo 
emprego. Em algumas situações, as férias de 
30 dias podem ser divididas em dois períodos. 
Um deles não pode ser menor que dez dias se-
quenciais. A lei também permite ao empregado 
“vender” 10 dias das férias à empresa e assim 
convertê-los em dinheiro (abono pecuniário).

Férias em dobro
Caso as férias não sejam concedidas nesse 
período, deverá ser remunerada em dobro. Esta 
dobra ocorre apenas em relação à remuneração, 
ou seja, o empregado goza 30 dias de descanso 
e recebe pecuniariamente por 60 dias. Além 
do pagamento das férias em dobro, o TST tem 
decidido que o terço constitucional deve ser 
calculado e pago sobre o valor dobrado das 
férias.

Aviso prévio de férias
A lei diz que a concessão das férias deve ser 
comunicada ao empregado, por escrito, com an-
tecedência de no mínimo 30 dias, e o emprega-
do deverá assinar um recibo de que está ciente 
do comunicado. O empregado não poderá entrar 
em férias sem que apresente ao empregador sua 
Carteira de Trabalho e Previdência Social, para 
que nela seja anotado o período das férias. Esta 
anotação também deverá ser feita no livro ou 
nas fi chas de registro dos empregados.

Data para as férias
Como a lei não estipula dia da semana para 
início ou término das férias, o empregador pode 
defi nir as datas de acordo com seus interesses. 
A regra não é válida para trabalhadores menores 
de 18 anos, que podem ajustar o período de 
descanso do trabalho às férias escolares. Da 
mesma forma, familiares que trabalham na mes-
ma empresa podem ter férias na mesma data, 
desde que não haja prejuízo para o serviço.

Prazo de pagamento
O pagamento das férias deve ser efetuado até 
dois dias do início do gozo das férias. Mas se 

o empregador efetuar o pagamento em atraso, 
ainda que o funcionário tenha gozado as férias 
na época própria, o pagamento deverá ser efe-
tuado em dobro, conforme descrito acima. Por 
isso o empregado deve assinar a quitação do 
pagamento, documento em que aparece a data 
de início e de término das férias. As empresas 
já têm um modelo pronto, mas é bom checar se 
as datas e os valores estão corretos.

Atenção. A média das horas extras nas férias, 
por exemplo, deve ser calculada levando-se 
em consideração as horas extras prestadas no 
período aquisitivo, e não a média dos últimos 
12 meses. Nas demais variáveis, como anuê-
nio, adicional noturno, insalubre ou perigoso, 
o empregado receberá, durante as férias, a 
remuneração que lhe for devida na data da sua 
concessão, portando, para efeito do pagamento 
das férias, achadas essas médias, deverão ser 
calculadas sobre o valor da hora atual.

Descontos e vencimentos
Além do salário base, é necessário saber quanto 
tempo de trabalho o empregado possui desde o 
vencimento das últimas férias. Se esse período 
for de 12 meses, ele receberá o valor integral 
das férias, acrescido de 1/3 de abono. Se for 
inferior, receberá proporcionalmente, ou seja, 
1/12 por mês trabalhado.

No pagamento das férias e do 1/3 terço são 
descontados as contribuições ao INSS e ao 
Imposto de Renda.

Período de férias x faltas
O período de férias depende do número de 
faltas, as faltas não justifi cadas são computadas 
individualmente, não se somando o desconto do 
Descanso Semanal Remunerado (DSR), nem as 
horas de atraso quebradas ou meio-período. 
• 30 dias corridos, quando o trabalhador não  
 houver faltado ao serviço por mais de 5 dias;
• 24 dias corridos, quando o trabalhador tiver  
 de 6 a 14 dias de falta;
• 18 dias quando o trabalhador tiver de 15 a  
 23 dias de falta; e
• 12 dias quando o trabalhador tiver de 24 e  
 32 dias de falta.

A

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO

O que diz a nossa CCT
Cláusula 42ª
O início das férias deverá ser sempre no dia 
imediatamente após ao domingo, feriado 
ou descanso semanal remunerado, salvo 
quando iniciadas no primeiro dia útil do 
mês.

Cláusula 43ª
Recomenda-se aos empregadores que 
elaborem, até julho de cada ano, a escala 
de férias para os doze meses seguintes, 
atendendo, preferencialmente, as indica-
ções de períodos de gozo encaminhados 
pelos empregados até o dia 30 de junho de 
cada ano.

Cláusula 44ª
Na cessação do contrato de trabalho, por 
pedido de demissão, o empregado com me-
nos de doze meses de trabalho terá direito 
ao recebimento das férias proporcionais na 
base de 1/12 por mês de serviço ou fração 
superior a 14 dias.

Cláusula 45ª
O pagamento das 
férias a qualquer 
título será sempre 
acrescido de 1/3 
constitucional, 
inclusive para os 
efeitos do Art. 144 
da CLT.

Pisos Salariais de 1º de maio/2015 a 30 de abril/2016
Função Piso Salarial
Zelador R$  1.258,40

Fiscal de Piso de Shoppings e 
Condomínios Comerciais

R$  1.205,16

Porteiro, Vigia ou Garagista R$  1.118,04

Faxineiro, Servente ou outras 
não especifi cadas

R$  1.105,94

Auxiliar Administrativo R$  1.105,94

Ascensorista (6 horas e 36 semanais) R$  1.005,51

Porteiro ou Vigia folguista
(6 horas diárias e 36 semanais)

R$     914,76

Cesta Básica e/ou Alimentação R$     350,00

Valores de Referência

Salário Mínimo

Nacional R$ 788,00

Paraná R$ 1.070,33

Salário Família

Quem ganha até R$ 725,02 cota de R$ 37,18

De R$ 725,03 a R$ 1.089,72 cota de R$ 26,20

Previdência Social (INSS)
desconto conforme o rendimento bruto

Até R$ 1.399,12 desconto de 8%

De R$ 1.399,12 até R$ 2.331,88 desconto de 9%

De R$ 2.331,88 até R$ 4.663,75 desconto de 11%

O pagamento das 
férias a qualquer 
título será sempre 
acrescido de 1/3 

inclusive para os 
efeitos do Art. 144 

Faxineiro, Servente ou outras 
não especifi cadas
Auxiliar Administrativo
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Porteiro ou Vigia folguista
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Aniversariantes de agosto
O Sindicon deseja a todos felicidades!
Aniversariantes de agosto
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Aniversariantes de agosto
A G E N D A
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• José Vaz de Oliveira
• José Vitorino da Silva
• Leandro José Moraes de Lima
• Leci Teresinha da Silva
• Leonides Pereira da Silva
• Luciana Batista Ribeiro
• Luiz Antônio de Souza
• Luiz Antônio Jardim Krama
• Luiz Aparecido de Oliveira
• Magda Lemes Ferreira
• Maicon José Ferreira
• Manoel Alexandre dos Santos
• Marcelo Ribeiro dos Santos
• Marcos Alessandro Vieira
• Marcos Roberto Xavier
• Maria Soares dos Santos
• Mário Oliveira Borges
• Mariza Marcolino
• Marli Núncio
• Miguel Primo Sobrinho
• Natalino Gonçalves Padilha
• Nelson Praciano Rodrigues
• Neuzi de Fátima Duarte
• Nilton Félix da Silva
• Nereide Machado das Neves
• Orlindo Nunes de Oliveira
• Osana Leli Martins
• Osvaldinho Majchszak
• Ozias José Gonçalves
• Paulo Roberto da Silva
• Paulo Sérgio Rodrigues
• Pedro Marciano de Paula
• Raul Rodrigues de Almeida
• Regiane Aparecida Côrrea Gil
• Renata Urania da Silva
• Rodrigo Luiz Czuika
• Ruthe dos Santos de Oliveira
• Sidnéia de Oliveira
• Silvana do Rocio Xavier
• Simone Karime Fernandes
• Sirlei Rodrigues
• Valdelice José de Lima
• Valdemir Cassiano da Cunha
• Valdinei Souza Ortiz
• Valdinei Tomé
• Valdir José de Souza
• Valdir Soares
• Valmir Martins de Oliveira
• Vitor Alessandro F. dos Santos
• Wagner Itamar da Silva
• Wanderlei Ferreira dos Santos
• Willian de Almeida dos Santos
• Wilson Alves de Oliveira
• Wilson Machado

• Adelino Pereira dos Santos
• Ademir Guime de Moraes
• Adenilton Pereira de Souza
• Adilson Padilha
• Adriano Vargas
• Aldemir Azambuja Silveira
• Antônio Carlos Afonso
• Antônio Carlos da Silva
• Antônio José Menegotto
• Camilo de Oliveira Simões
• Carlos Alberto L. dos Santos
• Celso da Silva
• Claudemir Francisco da Silva
• Claudinei A. M. Damaceno
• Cleverson dos Santos Faria
• Cristiano Laskanski
• Cristina Celestino da Silva
• Deuzeni de Oliveira
• Diego Antunes da Cruz
• Diniz de Lima
• Dirceu Alves
• Edson José Nodari
• Edson Kuakoski
• Edson Santos Filho
• Eduardo Teixeira Prestes
• Elaine de Lima
• Eleni de Fátima Dias
• Eron Camilo da Rosa
• Everton Luiz dos Santos
• Fábio de Lima Carvalho
• Gideunir Martins Marcondes
• Giulliano César Torquato Pinotti
• Gregório Olifi renko
• Gustavo Olívio de Freitas
• Helena Anita de Souza
• Isabel Cristina Godoy de Paula
• Israel Laureano
• Izael Ferreira Porto
• Janderson Baptista
• Jéssica de Freitas Pereira
• João Henrique F. dos Santos
• João Kmick
• Joaquim Pereira da Luz
• Jorge de Paula Machado
• Jorlei Joel Lacerda
• José Aureliano Bueno
• José Carlos de Almeida Porto
• José Ferreira
• José Lara Sobrinho
• José Lourenço de Souza
• José Lourenço Protski de Abreu
• José Nilton Macedo
• José Roberto de Oliveira
• José Souza Silva

Consultas médicas 
O Sindicato oferece aos associa-
dos e seus dependentes consultas 
médicas nas áreas de clínica 
geral, pediatria e ginecologia. 
O atendimento é realizado na 
sede do Sindicato, gratuitamente.

O tratamento clínico odonto-
lógico também é realizado na 
sede do Sindicato, e o associado 
paga somente pelos serviços de 
próteses. Os dependentes pagam 
50%do valor do tratamento. 

Os atendimentos médicos e 
odontológicos são realizados de 
segunda a sexta-feira, com hora 
marcada pelo telefone
3342-6921.

Em outras áreas o Sindicato 
mantém médicos e laboratórios 
credenciados. Para usufruir do 
benefício o trabalhador deve 
apresentar a Carteira de Associa-
do e estar com o pagamento das 
mensalidades em dia.

Clínicas e Médicos Credenciados:
• Dermatologia

 Dra. Elena Tech
 Rua Duque de Caxias, 651
 São Francisco
 Fone: 3079-1553

• Fonoaudiologia

 Dra. Celine Mitiko Alves 
 Av. Mal. Floriano Peixoto, 306
 11º andar- sala 12- Centro
 Fone: 3223-3185

• Oftalmologia

 Dr. Eduardo Miranda
 Rua Pres. Rodrigo Otávio,  
 1976 - Hugo Lange
 Fone: 3352-1029
 Dra. Ligia A. Pindanga
 Av. Getúlio Vargas, 1500 - 
 Água Verde
 Fone: 3322-2020
 Centro de Tratamento   
 Oftalmológico 
 Av. 7  de Setembro, 4848 - 
 cj 704 - Água Verde
 Fone: 3244-8888/ 3342-2363/  
  3027-2353
 Especialidades
 Oftalmologia
 Dr. Fabio Ceccon Silva
 Dr. Luciano Etzel
 Dermato - Pediatra
 Dra. Glaci Achy Soares Maia
 Clínica - Geriatria
 Dra. Vanessa Pupo
 Cirurgia Plástica e 
 Perícia Médica
 Dra. Márcia Regina 
 Campelli Forte
 Cirurgia Vascular
 Dr. Daniel N. Sisvestrin

• Clifame
 Rua Cons. Laurindo, 
 73 - Centro
 Fone: 3223-1262 – após 
 as 11 horas
 Consultas: Cardiologia e  
 Oftalmologia
 Exames: Eletrocardiograma 
 e Ecocardiograma

• Ortopedia

 Dr. Aroldo Fedato Junior
 Rua Amintas de Barros, 574 - 
 Fone: 3019-5746 / 3014-6978

• Psicologia

 Dr. Geraldo V. de Magalhães
 Rua Des. Ermelino de Leão, 15
 10º andar - conj. 101 - Centro
 Fone: 3223-9101/9141-3141

 Dra. Rita de Fátima C. B. 
 de Souza
 Rua Petit Carneiro, 1122 - 
 conj. 205, Água Verde.
 Fone: 3243-8654

• Centro Médico Dr. Bernardo

Rua Vol. da Pátria, 61 - 1º andar
Fone: 3232-0392 
Especialidades: clínica geral, der-
matologia, ginecologia, oftalmolo-
gia, ortopedia, psicologia, urologia.

• Padrão Serviços 
 Radiológicos (Raio X)

 Rua Pres. Carlos Cavalcanti, 
 151 - Centro
 Fone: 3027-4010 / 3029-4010

• Iza Laboratório de Analises 
 Clínicas

 Rua Mal. Deodoro, 252 - 
 5º andar - sl 506
 Fone: 3223-8816 / 3224-8614

• Instituto Forlanini

 Rua Pedro Ivo, 318 - Centro
 Fone: 3224-6422

• Sollievo – Centro Médico 
 e Diagnóstico

 Rua Mal. Deodoro, 51, sala 1001
 10º andar  | Fone: 3232-3110

Consultas: Neurologia e Otorri-
nolaringologia   
Exames:  Videolaringoscopia, 
Nasofi broscopia, Eletrocardio-
grama, Eletroencefalograma, 
Limpeza de ouvidos,  
Audiometria, Espirometria

• CDI - Centro Paranaense de  
 Imagem

 Alto da XV - Rua Itupava,   
 1701 - Centro
 Fone: 3264-9577/ 3264-9833
 Pinheirinho: Rua Winston   
 Churchill, 2370
 Fone: 3247-4743/3248-7000
 São José dos Pinhais: Rua  
  Zacarias Alves Pereira, 344
 Fone: 3058-4568 / 3058-4566

• X Leme Diagnóstico por Imagem

 Av. Batel, 1541 | Fone: 3342-0666
 Seg. a sex. das 7 às 21hs
 Sábados das 8 às 12hs

Exames: Ressonância magnética, 
tomografi a computadorizada, 
ultrassnografi a geral, densitome-
tria óssea,  mamografi a digital, 
dentascan e radiologia geral e 
contrastada digital.

O Sindicon
Rua Silveira Peixoto, 779 | Água Verde | Curitiba, PR | Fone: (41) 3342.69


